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Imagine-se uma escola de natação que dedicasse uni ano ao ensino 
da anatomia e da fisiologia da natação, da psicologia do nadador, 

da química da água e da formação dos oceanos, dos custos unitários 
das piscinas por usuário, da sociologia da natação (natação e classes 

sociais), da antropologia da natação (o ho1nem e a água) e, desde 
o início, da história mundial da natação, desde os egípcios até nossos dias. 

Tudo isso, evidentemente, na base de aulas magistrais, livros e 
quadro-negro, poré1n sem água. E1n uma segunda etapa, levar-se-iam os 
alunos-nadadores a observar, durante outros vários meses, a nadadores 
experientes e, depois dessa sólida preparação, seriam lançados ao mar, 

em águas bem profundas, nuni dia de temporal, em pleno inverno.,, 
Busquet1 

Introdução 
A iniciação profissional dos estudantes 

nos cursos de licenciatura tem sido, na 
melhor tradição acadêmica ( Gómez & 
Sacristán, 1998), relegada aos últimos anos 
da faculdade. Acredita-se que, somente 

após adquirir um nível satisfatório de co­
nhecimentos teóricos na área escolhida, os 
alunos-mestres estarão preparados para 
aplicar o que aprenderam na sala de au]a, 
executando uma transferência linear e não 
problemática. Sob esse prisma, cabe à uni-
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versidade formar bons Jcadêmicos, quan-
' do muito com uma visãoj geral da didática, 

algumas noções sobre a ~.stão nas escolas 
e uma breve passagem p ruma delas, para 
a realização de um está -o que, a não ser 
no caso dos cursos de pe4agogia, não ultra­
passa um bimestre. O ptofessor se fará na 

sala de aula, no futuro,ias disciplinas di­
dáticas são vistas pelos emais docentes da 
instituição de e11sino s perior, com algu­
mas poucas exceções, mo "desvios" na 
formação universitária~perda de tempo. 

Para descrever e av1liar os resultados 
desse processo, podemoi dispensar longas 
explanações. Basta-nos recorrer à metáfo­
ra da escola de nataçãotna epígrafe, para 
visualizar a sensação de esamparo por que 
passam os estagiários, ue, literalmente, 
jogados ao mar tempeituoso da sala de 
aula no final do curso, d~param-se, então, 
com a complexidade das !situações reais da 
prática docente - para ~s quais se encon­
tram, na maioria das ve~es, bastante des­
preparados - a exigir-11:\es capacidade de 
avaliação, intuições opqrtunas e prontas 
decisões. Tal desprepartj, quando não leva 
ao fracasso e à desistên~ia, acaba por re­
velar toda a fragilidade db pensamento teó­
rico e dos valores que otjentavam os esta­
giários em seus primeird

1

s passos, impelin­
do-os a adotar ações irrejfletidas e, muitas 
vezes, equivocadas - em ífranca contradição 
com o discurso pedagógic~ renovador adqui­
rido na universidade - a 4rn de garantirem, 
ao menos, sua sobrevivrê1icia na sala de 
aula e um mínimo de Jficácia nas ações 
desenvolvidas. , 

A dificuldade dos alu4os-mestres está a 
mostrar-nos, com clarezf, que "saber algo 
não é sinônimo de sabe

1 
fazê-lo na práti­

ca" (Porlán, & Rivero, li 98, p.8), ou seja, 
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no momento em que se busca desenvolver 
a competência profissional dos licencian­
dos, os conhecimentos teóricos adquiridos 
durante o curso, apesar de imprescindíveis 
- conforme veremos mais adiante-, pouco 
ou nada adiantarão se não puderem ser 
mobilizados, integrados e utilizados, de 
maneira rápida, segura e pertinente, na 
resolução dos problemas reais e específicos 
com os quais se defrontam no estágio e, 
mais adiante, ao longo da carreira docen­
te. Para que isso ocorra, à universidade 
não basta formar para o conhecimento; 
cabe a ela, também, e principalmente, for­
mar para a competência. 

Neste artigo, pretendemos refletir so­
bre as possibilidades dessa formação nos 
cursos de licenciatura em letras e, mais es­
pecificamente, sobre a contribuição que as 
disciplinas de Metodologia e Prática de 
Ensino de Português podem oferecer a esse 
processo. Com esse intuito, discutiremos, 
num primeiro momento, a noção de com­
petência, tal como é apresentada por 
Perrenoud (1999), Malglaive (1995), Demo 
(1998) e Mello (1999). A leitura desses e de 
outros autores preocupados com o ensinar 
a fazer incitou-nos a elaborar, a título de 
exercício, uma espécie de inventário das 
competências do professor de língua mater­
na, que ousamos submeter à apreciação e 
ao julgamento critico do leitor. 

As razões que nos levaram a esse levan­
tamento decorrem, em parte, da constata­
ção de que, como docentes e pesquisadores 
da área de letras, lidamos, por assim dizer, 
com três níveis de competência: o primei­
ro'I'efere-se à competência dos futuros pro­
fessores sob nossa orientação; num segun­
do plano (mas não menos importante), é 
preciso ter sempre em vista o desenvolvi-



mento da competência dos alunos para os 
quais se destina o ensino da língua mater­
na; e, finalmente, preocupa-nos nossa pró­
pria competência em iniciar na conipetên­
cia aqueles que, ao longo da profissão es­
colhida, só poderão encontrar sucesso se 
souberem, por sua vez, desenvolver a com­
petência comunicativa dos usuários da lín­
gua que "ensinam". É, pois, a necessidade 
de nos situarmos melhor nesses três níveis 
e de avaliar nossa prática que orienta, em 
última instância, esta reflexão, a qual sa­
bemos de antemão incipiente, mas que, se 
bem conduzida e enriquecida pela contri­
buição crítica do leitor, poderá constituir­
se em importante subsídio a estudos mais 
aprofundados. 

Assim, para dar seqüência ã definição 
mais ampla de competência na visão dos au­
tores supracitados, procuraremos especificá­
la em sua aplicação ao ensino de línguas. Tra­
taremos, então, da competência comunicati­
va, tal como é apresentada por GlUllperz, ci­
tado por Lomas, Osoro & Tusón (1993). Só 
depois, seguindo uma espécie de jogo de bo­
necas russas, conforme ilustra Perrenoud 
(1999), passaremos a desdobrá-la nos itens 
constitutivos do inventário proposto, cuja 
análise deve encaminhar-nos à reflexão final 
sobre o tipo de professor que desejamos for­
mar e sobre o papel das práticas e do profes­
sor de prática de ensino nesse processo. 

A noção de competência e sua 
importância para a educação 

Qual é o objetivo comum ao professor 
que orienta o estagiário, ao aluno-mestre 
que planeja sua aula e ao estudante de oi­
tava série que discute com seus colegas a 
melhor redação para o convite da festa de 

15 

formatura no ensino fundamental? Todos, 
de uma forma ou de outra, têm um proble­
ma a resolver e, para atingir os resultados 
desejados, consideram a situação específi­
ca em que este se inscreve; relacionam a 
situação com outras já conhecidas; cal­
culam o tempo e os recursos de que dis­
põem; mobilizam os conhecimentos neces­
sários para levar a cabo as ações pretendi­
das, avaliam se vale a pena ou não despen­
der o esforço necessário ... Enfim, se estão 
suficientemente motivados, são capazes 
não só de se engajar inteiramente - pensan­
do, sentindo e agindo - na consecução do 
que desejam, como também de justificar 
suas ações, explicando as decisões tomadas 
com base nos juízos, sentimentos e valores 
que as orientam. 

O professor universitário, o aluno-mes­
tre e o estudante do ensino fundamental 
conseguem, cada um a seu modo, o que o 
pobre aluno da escola de natação sentiu-se 
incapacitado de realizar: mergulham no 
dinamismo da prática e sabem o que fazer 
diante dos desafios reais que esta lhes apre­
senta. Ao contrário do nadador em teoria, 
em algum momento de suas trajetórias, 
desenvolveram competências para "agir efi­
cazmente em um determinado tipo de si­
tuação" apoiados "em conhecimentos, mas 
sem limitar-se a eles" (Perrenoud, 1999, 
p. 7). No lugar da dicotomia entre teoria e 
prática, da separação entre o pensar e o 
agir, dá-se a integração harmônica entre 
essas duas dimensões, conforme explica 
Guiomar Namo de Mello: "Competência é 
organizadora da relação entre conhecer e 
agir. Para constituir-se não prescinde da 
dimensão de prática ou ação a fim de que, 
além do conhecimento, sejam mobiliza­
dos os afetos e as intuições envolvidos na 



atividade prática e os v$lores necessários 
à tomada de decisão par agir" (1999, p.3). 

Ser competente, po anto, é bem mais 
do que ter conheciment s para poder agir. 
Implica, também, ajuiz a pertinência das 
ações, ajustando-as de aneira autocons­
ciente à situação a que e está confronta­
do e aos propósitos, incl sive os não ime­
diatos, que se tem em ente. Daí o papel 
organizador das compe ências, essencial 
quando se considera a n essidade, comum 

a todo ser humano, de of,questrar seus di­
ferente~ saberes, forma11 o esquemas cada 
vez mais complexos e aj stados à apreen­
são e à representação da realidade. Assim, 
para Malglaive (1995, p.Fl, competência é 
saber em uso, resultant+ da conjunção de 
saberes teóricos, proce~suais e práticos, 
fi d " lddl' orman o uma tota i a . e complexa e mó-
vel, mas também estrut~ada e operatória, 
no sentido de ajustar-s~ à ação e às suas 
diferentes ocorrências;! ·uma totalidade 
substitutiva no seio da q 1µal os diversos ti­
pos de saber se substituJm uns aos outros 
à mercê das modalida~es sucessivas da 
atividade". ! 

Ao ressaltar o caráter dinâmico do sa­
ber em uso, o autor de !Ensinar adultos 
aproxima-se, ainda que Por via diferente, 
da visão mais ampla de ~ompetência pro­
posta por Pedro Demo, <j qual a relaciona, 
sobretudo, com a capacid)lcle de inovar e de 
inovar-se. Acrescenta-ih~, porém, a neces­
sária dimensão ética, sa,ientando ser ain­
da mais importante "saPer humanizar a 
inovação" (1998b, p.13)1 Essa concepção 
apresenta-se mais bemidesenvolvida em 

sua o~ra Educar_ pela 1' squisa, de onde 
extraimos a seguinte de n1ção: 

Entendemos por compe ncia a condicão 
de não apenas fazer, ma de saber fa~er 

! 

e sobretudo de refazer permanente­
mente nossa relação com a sociedade e a 
natureza, usando como instrumentação 
crucial o conhecimento inovador. Mais 
que fazer oportunidade, trata-se de fa­
zer-se oportunidade (1998a, p.13). 

Para Pedro Demo, a verdadeira compe­
tência conjuga, pois, qualidade formal -
entendida como constante inovacão do co­
nhecimento - a qualidade polític~, relacio­
nada com a intervenção ética na realidade 
e a construção da cidadania. Nesse ponto, 
aproxima-se de Mello, para quem a defesa 
de um currículo escolar voltado para a cons­
tituição de competências justifica-se pela 
urgência em "favorecer a interação entre 
os alunos e destes com os atores e institui­
ções sociais", incitando-os, assim, "na 
aprendizagem de uma prática social que 
será permanente na vida do cidadão do 
próximo milênio: a construção da inteligên­
cia coletiva" (1999, p.3). 

A síntese das diferentes definições aqui 
apresentadas nos conduz a uma visão mais 
flexível e abrangente de competência, a 
qual passa a integrar desde a mais simples 
capacidade de fa~er corresponder o pensa­
mento e as intenções às ações realizadas 
até o compromisso ético e político do pro­
fissional, que, ao buscar a qualidade na 
(re)elaboração do conhecimento e no exer­
cício da cidadania, é capaz de "tomar, pela 
consciência crítica, a história nas mãos e 
tomá-la bem comum" (Demo, 1998b, p.13). 

Por mais diversas que sejam suas con­
cepções, todos os autores citados são unâ­
nimes em propor e defender um ensino 
construtor de competências; ensino em 
que essas, de acordo com Gillet, citado por 
Perrenoud (1999, p. 15), passem a "consti­
tuir-se um dos princípios organizadores da 
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formação". O próprio conceito de educação, 
conforme Demo, inclui a noção de compe­
tência, desde que se considere educação 
como "processo de formação da competên­
cia humana, com qualidade formal e polí­
tica, encontrando no conhecimento inova­
dor a alavanca principal da intervenção 
ética" (1998a, p.1). 

Nesse sentido, ao dissociar as dimen­
sões teórica e prática na formação dos es­
tudantes, o currículo do nadador está na 
contramão dessa tendência, uma vez que, 
conforme esclarecem Porlán & Rivera 
(1998), a relação entre os aportes teóricos 
de diferentes tipos e as condutas ou com­
petências que se espera implementar não 
é automática. Pelo contrário, é sempre 
necessário integrar e reinterpretar as teo­
rias em função dos problemas que se tem 
a resolver, corrÍo sustenta Malglaive: "A 
prática está certamente no centro da 
nova maneira de ensinar que gostaríamos 
de preconizar. É necessário mostrar como 
o saber escolar se investe na prática, no que 
nela se torna, como é que se transforma 
sem se negar, quer dizer, sem deixar de ser 
saber" (1995, p.40). 

Reiteramos, porém, que, se competên­
cia não se confunde com conhecimento teó­
rico, dele também não pode prescindir. 
Demo (1998a) nos diz que, se a prática - e 
o saber que nela se constrói - é um compo­
nente necessário à teoria, o contrário tam­
bém 0. verdadeiro. Perrenoud, por sua vez, 

apresenta-nos os conhecimentos como re­
cursos dos quais precisamos para desenvol­
ver as competências desejadas:" ... a com­
petência situa-se 'além dos conhecimentos'. 
Não se forma com a assimilação de conhe­
cimentos suplementares, gerais ou locais, 
mas sim com construção de um conjunto 
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de disposições e esquemas que permitem 
mobilizar os conhecimentos na situação, 
no momento certo e com discernimento" 
(1999, p.31). 

Ora, conforme dissemos antes, a forma­
ção que vem sendo oferecida aos estudan­
tes dos cursos de licenciatura em letras não 
foge à regra do que acontece nas demais 
licenciaturas do país, reproduzindo-se, as­
sim, apesar do discurso renovador, a estei­
ra de insucessos prognosticada pela metá­
fora da escola de natação. Nesse contexto, 
cabe às práticas de ensino a responsabili­
dade quase que total pela implementação 
das competências básicas necessárias ao 
ensino de língua portuguesa na escola mé­
dia e fundamental, atendendo aos requisi­
tos de qualidade formal e política de que nos 
fala Pedro Demo. Temos, pois, um proble­
ma a exigir dos professores responsáveis 
por essas disciplinas a capacidade de 
discernirem entre os conhecimentos im­
prescindíveis à elaboração de, se não um cur­
rículo, pelo menos de um programa cujo 
princípio organizador - para sermos coeren­
tes com a proposta dos autores aqui estu­
dados - seja, de fato, a(s) competência(s) que 
se pretende desenvolver. Daí a questão fun­
damental: O que faz o professor de língua 
materna para ser competente? 

Para essa pergunta, tanto nossos conhe­
cimentos teóricos - nas áreas da lingüísti­
ca e da psicopedagogia de linguagem -
quanto nossa experiência profissional apre­

sentam uma só resposta: para ser compe­
tente, o professor de língua materna deve 
desenvolver a competência comunicativa 
de seus alunos, promovendo sua educação 
lingüística, ensinando-os a viver, da me­
lhor forma possível, como seres de lingua-
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gem numa sociedade ~ediada pela lingua-
gem. 1 

Cumpre-nos, entãb definir melhor a 
competência comunicatrva já que pretende­
mos considerar a capaq:tade de desenvolvê­
la nos alunos como um ql.os princípios orien­
tadores na formação d~ professores de lín-
gua materna. 1 

! 

Competência cqmunicativa e 
ensino da lín~a materna 

O conceito de compr,tência comunicati­
va, proposto pela soci~lingüística e poste­
riormente adotado pel1 lingüística textual, 
longe de se opor à nofão cliomskiana de 
competência lingüístida - entendida como 
a capacidade de o ouvitte/falante ideal re­
conhecer e produzir unia infinita quantida­
de de frases a partir db um número finito 
de unidades e regras e±n uma com unidade 

1 

lingüística homogêneai (Chomsky, 1978) -, 
busca ampliá-la, englo~ando o conhecimen­
to aplicado das regrasjpsicológicas, cultu­
rais e sociais que rege:ql a utilização da lin­
guagem por indivíduo~ concretos, perten­
centes a uma determlinada comunidade 
social. Em outras palfras, é 

... o conjunto de proce$sos e conhecimen­
tos de diversos tipfs - lingüísticos, 
sociolingüísticos, est~atégicos e discur­
sivos -que o falante/ouvinte/escritor/lei­
tor deverá pôr emjog~ para produzir ou 
compreender discurs~s adequados à si­
tuação e ao contextci de comunicação, 
bem como ao grau db formalização re­
querido (Lamas, Osqro e Tusón, 1993, 
p.15). ' 

1 

Assim, ao conhec*' ento lingüístico -
natural e inconscient - há de se acrescen­
tar o domínio conscie te e pragmático das 
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convenções enunciativas socialmente regu­
lamentadas. Por conseguinte, para ser um 
usuário competente de uma determinada 
língua, não basta saber como ela se estru­
tura internamente, ou seja, conhecer sua 
gramática e um determinado número de 
itens lexicais. É igualmente indispensável 
saber combiná-los de modo pessoal e eficaz, 
utilizando os recursos expressivos que a 
língua oferece de forma a adequá-los à si­
tuação comunicativa e aos propósitos da 
interação. 

Ao contrário da competência lingüísti­
ca, inata e completa para todos os indiví­
duos saudáveis, a capacidade de se comu­
nicar adequadamente nas mais diversas 
situações, sobretudo naquelas não habi­
tuais, requer um aprendizado contínuo e 
consciente, desenvolvendo-se, ao longo da 
existência, de forma diferenciada e de acor­
do com as oportunidades oferecidas a cada 
um. Aprendemos linguagem produzindo lin­
guagem, conforme esclarece Celso Luft, 
em excerto de um de seus artigos publica­
dos no jornal Correio do Povo: 

As línguas se aprendem intuitivamente 
e tanto melho.r quanto mais freqüente e 
livre for a exposição aos fatos, e quanto 
melhores forem estes. Essa verdade lin­
güística força uma dedução pedagógico­
didática da mais alta mportáncia: todo 
o nosso ensino de língua deve ser refor­
mulado. É preciso, urgente, aprender a 
seguir a lição da vida: qualquer pessoa é 
apta a aprender qualquer língua por si, 
com seus poderes inferiores, basta mul­
tiplicar-lhe a exposição aos fatos Hngüís­
ticos ... (Luft, 1987) 

A compreensão do que diz o autor leva­
nos a considerar, no núnilno, paradoxal um 
ensino da língua materna nos mesmos 
moldes das demais disciplinas escolares, 
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estando já o aluno praticamente instalado 
em sua própria língua e sendo ele capaz de 
desenvolvê-la naturalmente, de acordo 
com a exposição aos fatos lingüísticos que 
a própria vida em sociedade oportuniza. 
Sabemos, porém, que o desenvolvimento 
ótimo do potencial lingüístico comum a 
todos os homens não acontece ao acaso, 
mesmo porque as oportunidades que a eles 
se oferecem são bastante desiguais e, quan­
do se oferecem, muitas vezes não podemos 
aproveitá-las devido à complexidade das 
funções (da linguagem e dos participantes) 
postas em jogo e dos fatores nelas implica­
dos. Sobre isso se pronunciam Onici Flo­
res e Ângela Rolla (1998), em estudo, ain­
da não publicado, a propósito do Padrão 
Referencial de Currículo de Língua Portu­
guesa no Rio Grande do Sul: 

... deve-se ter em meIJ-te que Língua Por­
tuguesa não é uma -disciplina escolar. 
Ouvir, falar, ler e escrever em língua ma­
terna são atividades exigentes, formas 
de ação social orientadas por uma fina­
lidade. Tanto as atividades de recepção 
lingüística quanto as de produção possi­
bilitam que o sujeito represente men­
talmente a realidade física e social, 
mantendo um vínculo muito estreito com 
o pensamento. Por isso mesmo, o domí­
nio da linguagem'', enquanto atividade 
discursiva e cognitiva e o domínio da 
'língua' enquanto sistema simbólico são 
indispensáveis à participação social 
mais efetiva. Um manejo lingüístico 
adequado de ambas permite reguiar e 
orientar tanto as próprias ações quanto 
as ações alheias. Através da língua é 
possível a representação e a regulação 
do pensamento e da ação. 

Compreende-se, então, por que não 
aprendemos português para "saber portu­
guês", e, sim, para regular nosso pensa-

menta, representar nossas ações, agir com 
e sobre o(s) outro(s), construir nossa sub­
jetividade e nossa identidade social. Apren­
demos português para viver melhor como 
seres de linguagem inseridos numa comu­
nidade discursiva na qual precisamos nos 
apropriar, como sujeitos, dos discursos 
circulantes (político, publicitário, científi­
co, entre outros), sob a condição de sermos 
por eles e/ou neles assujeitados. 

A constatação dessa realidade não deixa 
de ser arriscada. Corre-se o risco, por exem­
plo, de desistir de qualquer tipo de ensino 
nas aulas de português, substituindo-se - só 
para ilustrar com o tipo de ocorrência mais 
comum - as equivocadas aulas de gramáti­
ca puramente normativa não por oportuni­
dades em que se reflita sobre os fatos da lín­
gua para melhor compreendê-los e explorá­
los em atividades de produçao, mas por de­
bates estéreis, dramatizações forçadas, lei­
turas mecânicas, atividades que desprezam 
a capacidade e desconsideram os conheci­
mentos prévios dos estudantes, além de, 
muitas vezes serem propostas de forma es­
porádica, desvinculadas de práticas sociais 
que as justifiquem. Perrenoud faz um aler­
ta em relação a esse tipo de problema ao en­
fatizar que a tarefa do professor não pode 
ser a de improvisar aulas. Pelo contrário, 
cabe aos mestres a regulação do processo 
de aprendizagem de modo que os alunos 
possam aprender "fazendo o que não se 
sabe fazer" (1999, p. 54-55). 

Segundo o mesmo autor, "um estudan­
te será levado a constnrir competências de 
alto illvel somente confrontando-se, regu­
lar e intensamente, com problemas nume­
rosos, complexos, realistas, que mobilizem 
diversos tipos de recursos cognitivos" 
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(p.57). Decorre daí a ne~essidade de o pro­
fessor de língua mater:µa não só conhecer 
muito bem as competênbas relacionadas à 

1 

linguagem que seus ª1' nos já dominam -
a fim de problematizá-! sou de confrontá­
los com situações em q essas se mostrem 
insuficientes ou inoperf11tes ("Não há ou­

tro modo de se dizer /íscrever Iler isso? 
O autor escreveu tudo' ertinho', mas nin­
guém se interessou m ito pela história ... 
Você é capaz de me ex licar o motivo? ... ") 

- como também fazer clm que essas situa­
ções sejam significativ s, surpreendentes 
e estimulantes para os alunos, a ponto de 
motivá-los a despende em o esforço que a 
construção de uma co11 

petência mais ela­
borada sempre exige. 

Visar ao desenvo1vim0nto de competên­
cias é l'quebrar a cab~ça" para criar si­
tuações-problema quelsejam, ao mesmo 
tempo, mobilizadora~ e orientadoras 
para aprendizados esrlecíficos. Essa for­
ma de inventividad~ didática requer 
uma transposição did~tica mais dificil, 
que se inspira nas prÍticas sociais e nos 
conhecimentos de to~o gênero que as 
abrange (Perrenoud, ~999, p.60). 

! 

Portanto, para des~nvolver as compe-
tências necessárias aÇ ensino da língua 
materna, é preciso darioportunidade para 
que os alunos-mestres!quebrem a cabeça, 
planejando e executan~o projetos de ensi­
no em que o desenvoltimento da compe­
tência comunicativa do~ estudantes se efe­
tive a partir de situaçõ~s-problema inseri­
das em práticas sociais~ rLas quais os parti­
cipantes estejam envolii.dos e interessados. 
Para isso, no entanto, jé necessário saber 
como a competência cdmunicativa se des­
dobra em outras compftências mais espe­
cíficas (de leitura, de elcrita, de expressão 
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oral...) e de que modo a especificação des­
sas competências e dos conhecimentos a 
serem mobilizados pelos estudantes na sua 
construção pode contribuir para a desen­
volvimento de um programa de formação 
de professores mais adequado, capaz de 
harmonizar teoria e prática, de forma que 
uma se nutra da outra e, em vez de se es­
gotarem, cresçam juntas num começo de 
construção do conhecimento profissional. 

Inventário das 
competências do professor 

de língua materna 

A idéia de elaborar uma listagem enu­
merando, de maneira organizada, as com­
petências visadas por uma formação é ana­
lisada criticamente por Perrenoud (1999), 
tendo em vista a utilização, ainda experi­
mental, desse tipo de documento como re­
ferência para a fixação de níveis de estu­
dos em países como a Bélgica. No Brasil, a 
experiência mais próxima a essa - se bem 
que ainda muito presa a objetivos e a con­
teúdos de ensino - são os Parâmetros Cur­
riculares Nacionais e seus desdobramen­
tos em nível estadual. Nesses, a exemplo 
dos blocos de competências de que nos fala 
Perrenoud, a ênfase já não recai tanto so­
bre o que deve ser -ensinado quanto sobre 
o que os alunos devem dominar. 

Conforme Perrenoud, as dificuldades na 
redação de um bloco de competências po­
dem ser de ordem teórica ou prática. Um 
dos obstáculos de ordem teórica é a desco­
berta do que o autor denomina encaixe de 
bonecas russas, ou seja, há, conforme já 
mencionamos, competências mais amplas 
- ditas principais - que englobam outras 
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mais específicas - também denominadas 
satélites. Assim, por exemplo, se uma das 
competências do professor de hngua mater­
na é, indiscutivelmente, a de selecionar 
material lingüístico significativo e adequa­
do aos interesses e ao desenvolvimento da 
competência comunicativa dos alunos (item 
12, na nossa listagem), essa competência, 
na prática, desdobra-se em outras, tais 
como partir de construções empregadas 
pelo aluno, na fala ou na escrita, para 
ensiná-lo a refietir sobre a língua e a moni­
torar sua linguagem (item 9), ou escolher 
textos que ultrapassem as expectativas de 
leitura dos alunos, estimulando-os a am­
pliarem seu universo de discurso (item 13). 

A questão é como selecionar as compe­
tências que merecem figurar na lista. Se 
muito amplas, fica difícil a operacionaliza­
ção em situações de planejamento de en­
sino ou de avaliação; se muito específicas, 
corre-se o risco de criar "um monstruoso 
edifício, um labirinto no qual somente os 
autores dos blocos de competências não fi­
cariam perdidos" (Perrenoud, 1999, p.51). 
Em ambos os casos, a dificuldade seria tam­
bém de ordem prática, com reflexos na fal­
ta ou no excesso de regulação da atividade 
docente. 

Em se tratando de documentos oficiais, 
muitas vezes propostos "de cima para bai­
xo", podem-se avaliar as vantagens e as 
desvantagens de cada um dos extremos. 
Um bloco que contivesse apenas competên­

cias principais daria maior liberdade de 
ação aos professores, mas poderia acentuar 
de forma indesejável as diferenças de uma 
classe para outra, tendo em vista os conhe­
cimentos trabalhados e as situações de 
aprendizagem oferecidas. Por sua vez, 
uma listagem muito detalhada de compe-

tências não deixaria nada ao acaso, garan­
tindo oportunidades semelhantes para to­
dos, embora pudesse vir a tolher a ação e 
a criatividade dos professores. 

Em nosso caso específico, a listagem de 
competências aqui apresentada não é nem 
pretende ser oficial. Pelo contrário, ela 
emergiu quase que naturalmente a partir 
da observação de situações práticas e da 
necessidade de discutir com estagiários a 
eficácia de seus planejamentos, das aulas 
por eles ministradas e dos rumos da pró­
pria disciplina. Destacamos a palavra qua­
se porque temos plena consciência de que 
nossa competência para discutir e desen­
volver as competências dos alunos-mestres 
também é orientada por conhecimentos 
teóricos - das ciências da linguagem e da 
educação, em especial - que lhe conferem 
a inteligibilidade, a coerência e o controle 
necessários. Assim, essa tentativa de ver­
balização, de organização de práticas mais 
ou menos dispersas, deve ser encarada 
antes como um esforço reflexivo para ava­
liar e regular as ações que vimos desenvol­
vendo nos últimos anos do que como um 
instrumento para programar ou orientar 
práticas alheias. 

Além disso, por ter emergido da práti­
ca e estar para ela voltada, não nos agrada 
a denominação bloco para nomear o rol das 
competências escolhidas, principalmente 
se associarmos à palavra utilizada por 
Pcrrenoud os adjetivos nioriolítico e iner­
te. Preferimos a palavra inventário, no sen­
tido de levantamento parcial, aberto, sujei­
to a cortes e a acréscimos ao sabor da prá­
tica e de suas especificidades. 

Isso posto, apresentamos a seguir algu­
mas das que julgamos ser competências 
básicas do professor de língua materna, as 
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quais, de acordo com a concepção de um 
ensino produtivo, com ~nfase no desenvol­
vimento da competênci~ comunicativa dos 
alunos 1 constituem req~isitos importantes 
para a formação iniciallde um profissional 
nesta área. Acreditamof que este profissio­
nal estará exercendo sili.a prática de modo 
competente se: 1 

1. Recorrer aos co~ecimentos da lin­
güística, da teorja literária, da lite­
ratura e da gram~tica da língua por­
tuguesa para selbcionar, organizar, 
criticar e reforrn4lar os conteúdos de 
ensino, fundame*tando a ação peda­
gógica em bases ~eóricas consisten-
tes. 1 

2. Defender uma proposta de ensino 
renovado da lín~a materna, susten­
tando seu posici?namento com ar­
gumentos fund~mentados em teo­
rias da linguagtjm e do ensino coe­
rentes, sem recprrer ao senso co­
mum. 

3. Elaborar exercidos e propor ativida­
des diferenciad~s que desafiem os 
alunos, fazendo-bs pensar e encon­
trar soluções cri~tivas e adequadas 
para os problemas apresentados. 

4. Identificar o(s) ivcl (eis) de lingua­
gem e as estruturas lingüísticas que 
o(s) aluno(s) já do~ina(m) para tomá­
] os como ponto Ide partida e como 
referência para d ensino a ser desen-
volvido. 

1 

5. Conseguir adeqi.jar a própria lingua­
gem à idade e à c~mpreensão dos alu­
nos, sem, no en~anto, infantilizá-la 
ou empobrecê-!+ 

6. Usar a própria l~guagem como mo­
delo de clareza, fluência e adequa­
ção, a fim de que os alunos percebam 

ser possível aliar correção e expres­
sividade. 

7. Relacionar as atividades de lingua­
gem trabalhadas com situações de 
vida em que se façam necessárias 
(ensinar a língua para viver, e não 
só para passar em provas). 

8. Identificar os contextos e as situa­
ções comunicativas relevantes para 
o desenvolvimento de atividades de 
linguagem em uma turma específi­
ca. 

9. Partir das constrnções empregadas 
pelo aluno na fala e na escrita para 
ensiná-lo a refletir sobre a língua e 
a monitorar sua linguagem nas si­
tuações em que isso for necessário 
(em situações mais formais de comu­
nicação oral, por exemplo). 

10. Identificar, respeitar e aproveitar 
produtivamente as situações deva­
riação lingüística observáveis em 
sala de aula, nos meios de comuni­
cação ou na comunidade em que vi­
vem os alunos, comparando-as edis­
cutindo sua adequação aos propósi­
tos dos interlocutores numa situa­
ção específica de comunicação. 

11. Diante dos questionamentos ou da 
curiosidade do aluno sobre os usos 
e o funcionamento sistemático da 
língua, apostar na intuição lingüís­
tica dos falantes nativos, fornecen­
do subsídios para que ele mesmo 
investigue a situação problemática 
e formule suas conclusões, as quais 
poderão vir a ser confrontadas com 
as dos colegas e, depois, com as das 
teorias lingüísticas pertinentes. 

12. Selecionar material lingüístico 
(textos orais e escritos, exercícios 
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etc.) significativo e adequado aos in­
teresses e ao desenvolvimento da 
competência comunicativa dos alu­
nos. 

13. Escolher textos que ultrapassem as 
expectativas de leitura dos alunos, 
estimulando-os a ampliarem seu 
universo de discurso e a modifi­
carem suas representações da rea­
lidade a partir da leitura. 

14. Propor objetivos claros para a lei­
tura de um determinado texto ou 
de um conjunto de textos, ensinan­
do os alunos a monitorar sua ativi­
dade e a acionar as estratégias de 
leitura apropriadas, levando em 
conta esses objetivos. 

15. Identificar os conhecimentos pré­
vios necessários à leitura de um de­
terminado text;p e, por meio de per­
guntas condutoras, auxiliar o alu­
no a acioná-los produtivamente. 

16. Orientar os alunos na inferência do 
sentido contextual de palavras e ex­
pressões em textos orais ou escri­
tos. 

17. Formular perguntas condutoras 
que orientem a leitura intensiva de 
textos diversos, integrando diferen­
tes níveis de compreensão: fonéti­
co/fonológico, morfológico, sintáti­
co, semântico, textual/discursivo, 
estilístico. 

18. Identificar as hipóteses de leitura 

dos alunos e orientá-los para que as 
confirmem ou as reformulem ao 
confrontá-las com os índices fbrne­
cidos pelo texto e pelo contexto du­
rante o processo de compreensão 
leitora. 
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19. Acolher com discernimento per­
guntas, respostas e apreciações de 
leitura dos a]unos, socializando-as 
com o restante da turma e discutin­
do-as de forma a possibilitar a in­
terlocução aluno-professor-autor e 
aluno-aluno-autor, via texto. 

20. Criar situações de comparação en­
tre os vários textos produzidos a 
partir de um mesmo fenômeno ou 
evento, para não apenas buscar as 
diferenças formais e lingüísticas, 
mas também as históricas e cultu­
rais. 

21. Estimular a leitura critica, criando 
condições para que o aluno não só 
conheça as leituras autorizadas, 
mas seja capaz de ultrapassá-las ao 
vivenciar a pluralidade possível de 
significados de um texto que se re­
vela diferente a cada novo olhar. 

22. Compartilhar suas experiências de 
leitura com os alunos, esforçando­
se para transformá-los em leitores 
tão ou mais experientes. 

25. Esforçar-se para aproximar, sem 
artificialismos, a literatura mais 
remota no tempo ou no tema do ho­
rizonte de expectativas e de conhe­
cimento do aluno. 

26. Propor temas significativos e va­
riados para as atividades de expres­
são oral e escrita, levando em con­
ta sua inserção em situações cornu­
nicativas com grau crescente de for­
malidade e a familiarização do alu­
no com diferentes tipos de textos, 
apropriados às situações propostas. 

27. Corrigir e orientar o aperfeiçoa­
mento da expressão oral e escrita 
do aluno, de acordo com critérios 



28. 

29. 

30. 

31. 

32. 

claros, mas flextveis, que conside­
rem o nível ~os conhecimentos 
lingüísticos do ~rodutor e os obje­
tivos do texto p~oduzido. 
Nas atividades~ produção textual, 
ensinar o alun ' a revisar os seus 
próprios textos os dos colegas, fa­
zendo da rees · tura uma prática 
cotidiana, inca orada ao ato de es­
crever e ao pro esso reflexivo que 
lhe é inerente. 
Reformular e r~orientar pergun­
tas, atividades f exercícios já pla­
nejados para adtptá-los ao grau de 
compreensão e de interesse dos 
alunos, a dúvi~as que surgirem 
durante a aula !ou a outras situa­
ções não previs~as no planejamen-
to. i 

Escolher e utili~ar os recursos dis­
poníveis e adequ~dos (quadro-de-giz, 
vídeo, som, cartlazes, computador, 
biblioteca, am~icnte de estudos, 
etc.) de forma ir+teligente e organi­
zada, sempre cohio apoios didáticos 

1 

necessários, nu~ca como fms em si. 
Examinar crititjamente o material 
didático disponíyel, aproveitando as 
boas sugestões,: mas descartando 
as propostas po*res e as atividades 
que induzam ~ automatismos, à 
simples memorização ou a respos­
tas copiadas. 

1 

Elaborar instrruinentos de avaliação 
coerentes com as propostas desen­
volvidas, com $nfase no conheci­
mento produtiv~ da linguagem, no 
domínio de recµrsos expressivos, 
na capacidade r~ e leitura e de pro­
dução textual. 

33. Estimular a independência e a au­
tonomia do aluno, valorizando a 
elaboração própria, a atitude críti­
ca e a confiança na hora de se 
expressar como requisitos bási­
cos para sua inserção efetiva na 
sociedade e para a construção da 
sua subjetividade. 

34. Questionar a própria prática, refle­
tindo sobre as ações empreendidas 
e os resultados obtidos, na busca 
de soluções cada vez mais "bem 
pensadas" para os desafios que ela 
apresenta. 

35. Discutir as questões e os problemas 
da prática com colegas, estabele­
cendo uma colaboração produtiva 
na busca de soluções conjuntas 
mais eficazes e abrangentes, 
reelaborando program.as e propos­
tas de ensino, habituando-se, en­
fim, a estudar e a trabalhar em 
equipe, a compartilhar conheci­
mentos, experiências e decisões. 

Um rápido passar de olhos por esse 
inventário é suficiente para que se possa 
perceber a coexistência proposital de com­
petências de natureza bem diversa. Ao lado 
de simples capacidades estratégicas, rela­
tivas a procedimentos de intervenção prá­
tica do professor diante de problemas que 
possam surgir no cotidiano da sala de aula 
(itens 5 e 29), há também aquelas mais pró­
ximas das exigências de qualidade formal 
(itens 1, 2, 3 ... ) e política (itens 7, 10, 21...) 
reclamadas por Demo em sua definição de 
competência profissional. 

Um olhar mais atento talvez nos faça 
refletir sobre os diferentes tipos de conhe­
cimento necessários ao professor de língua 
materna, que, para criar situações de com-



--(__ Reoi.slal~Sjxu;ol'edagiígiro )__----------------------------(_ 25 

paração entre textos produzidos a partir de 
um mesmo fenômeno ou evento (item 20), 
examina criticamente o material didático 
disponível (item 31), escolhe textos que ul­
trapassem as expectativas de leitura dos 
alunos (item 13) e propõe objetivos claros 
para a leitura desses textos, ensinando os 
alunos a nionitorar sua atividade e a acio­
nar as estratégias de leitura apropriadas, 
levando em conta esses objetivos (item 14). 
Numa única aula aqui exemplificada, o 
professor precisará aliar sua experiência 
como leitor - nela incluídas suas preferên­
cias, sua sensibilidade estética e sua "ba­
gagem cultural" - a conhecimentos aprofun­
dados de lingüística textual e teoria literá­
ria (se for o caso), a noções sobre cognição 
humana e a informações sobre as leituras 
já experienciadas pelos alunos, sobre seus 
conhecimentos prévios e suas preferências. 

Não queremos, portanto, ao apresentar 
esse inventário, simplificá-lo ou "engessá­
lo", enquadrando-o num esquema organi­
zado a partir de critérios uniformes. Que­
remos, antes, permitir que ele, por si só, 
deixe mostrar a complexidade das ações 
práticas e, mais ainda, a dificuldade de se 
estabelecer uma relação linear, sistemá­
tica, entre essas ações competentes e os 
conhecimentos - de toda sorte - por elas 
mobilizados. Queremos, principalmente, 
que essa listagem nos auxilie a refletir 
sobre o tipo de professor que desejamos 
formar e sobre os princípios que podem 
orientar essa formação. Com esse intuito, 
apresentamos um esboço dessa reflexão na 
última parte deste trabalho. 

A formação do professor de 
língua materna como construtor 

de competências 

Em pesquisa realizada por Santos sobre 
a construção do conhecimento profissional 
na prática de ensino de língua estrangei­
ra, a autora observa que, no atual modelo 
de formação de professores adotado pelos 
cursos de licenciatura de grande parte de 
nossas faculdades, os alunos-mestres de­
sempenham, durante os estágios, "ativida­
des rotineiras segundo um determinado 
método/abordagem cujos princípios desco­
nhecem ou têm dificuldade de compreen­
der" (1999, p.15). Esse desconhecimento 
deve-se, em grande parte, às visões que os 
aprendizes mantêm sobre ensino e apren­
dizagem, provenientes das realidades esco­
lares por eles vivenciadas, Clljas propostas 
metodológicas centravam-se, na maioria 
dos casos, na aprendizagem mecânica de 
conteúdos, com privilégio da memorização 
e da reprodução de conhecimentos. 

O curso universitário, conforme já fri­
samos no início deste trabalho, não tem 
conseguido oferecer vivências alternativas 
capazes de alterar significativamente essas 
representações. Isso porque o distancia­
mento entre as disciplinas teóricas e prá­
ticas só faz reforçar a idéia de que os co­
nhecimentos adquiridos nas aulas de Lin­
güística, de Teoria da Literatura, de Por­
tuguês, de Psicologia, Estrutura e Filoso­

fia da Educação, entre outros, de nada ser­
vem ao futuro professor, tendo ele consta­
tado, juntamente com seus colegas, que a 
transferência linear dos conhecimentos 
teóricos para a aplicação em situações de 
ensino, pressuposta por esse modelo de 
formação, decididamente "não fimciona". É 



26 

i 

bem mais fácil e garantjdo aprender "por 
imitação", reproduzindo b.s aulas e os exer­
cícios dos livros didáticbs, adotando sem 
pensar os procedimentob do professor re­
gente, num arremedo df exercício profis­
sional que desqualifica todo o esforço e o 
tempo despendidos em ,\nos de formação. 

Daí a necessidade dela prática de ensi­
no trabalhar - sempre q~e possível, de for­
ma integrada com as detjiais disciplinas do 
curso - no sentido de p;1 

opiciar vivências 
suficientemente signific tivas a ponto de 
modificar essas represe tações de ensino 
e de aprendizagem. A começar pela concep­
ção equivocada de que é f ossíve] ensinar a 
língua materna como se rnsina, por exem­
plo, história ou gcogra~a, sem levar em 
conta o complexo domínio que os falantes 
nativos já possuem de $eu idioma ao in-
gressar na escola. 1 

Outra representação p~rsistente e nociva 
a ser combatida é a que s~ faz do próprio ob­
jeto de ensino: ao invés dei considerá-la como 
um sistema vivo, compl~xo e multifürme, 
intrinsecamente relacion~da às práticas so­
ciais em que se manifesta~ que produz, a lín­
gua materna é representa~a e ensinada como 
uma língua morta, pronta, fixada e, portan­
to, inoperante (Geraldi, 1~93). É essa a visão 
que subjaz ao ensino pres~ritivo e proscritivo 
da gramática pela gramátjca, incentivando a 
memorização acrítica de 1gras de bem falar 
e escrever desvinculadas dflS situações de uso 
em que, porventura, se f$:-iam necessárias. 
É também essa visão quei orienta a elabora­
ção de programas de ensinq, de provas em con­
cursos públicos, semeando !fracassos e alimen­
tando a idéia de que o br'1sileiro comum, e o 
jovem em especial, não safe falar nem escre­
ver, sendo, portanto, um semicidadão, sem 
direito a vez e voz numas ciedade letrada. 

' 

Por isso, o mais importante critério a 
orientar o inventário das competências aqui 
apresentado é, justamente, a natureza das 
representações de língua, de ensino e de 
professor que a ele subjazem. Se, para ser 
competente, o professor de língua mater­
na deve, por exemplo, identificar, respeitar 
e aproveitar produtivamente as situações 
de variação lingüística observáveis em sala 
de aula, nos meios de comunicação ou na 
comunidade em que vivem os alunos, com­
parando-as e discutindo sua adequação aos 
propósitos dos interlocutores nunia situa­
ção específica de comunicação (item 10), a 
adequada mobilização e integração dos co­
nhecimentos teóricos e procedimentais ne­
cessários a esse tipo de "saber fazer" só será 
possível se fundamentada numa visão mais 
ampla de língua e de linguagem, como sis­
temas vivos e multiformes cuja riqueza re­
side, sobretudo, nas diferenças, nas possi­
bilidades que se oferecem tanto ao uso re­
gulado e convencional quanto à transgres­
são expressiva. 

Da mesma forma, o aluno-mestre e 
seus orientadores só poderão desenvolver 
essa competência específica se consegui­
rem vencer a força das representações 
subjacentes de ensino como transmissão de 
conhecimentos; de professor como dete1itor 
dos saberes a serem transmitidos e de alu­
no como receptor passivo do que lhe é ensi­
nado. Mais do que a modificação de progra­
mas ou de metodologias, isso pressupõe 
uma mudança paradigmática, capaz deva­
lorizar o pensamento do professor como 
variável mediadora do sistema aula, numa 
pedagogia centrada na relação dialógica 
entre professor e aluno, em que nenhum 
dos pólos dispõe de hegemonia prévia na 
construção de conhecimentos práticos, que 



se nutrem de teoria para a ela retornar de 
forma a enriquecê-la e a iluminá-la signi­
ficativamente. 

A prática docente, de acordo com o 
modelo de formação que subjaz ao inven­
tário de competências aqui proposto, é, por­
tanto, uma atividade intelectual, autôno­
ma, e não meramente instrumental. N es­
sa prática, conforme salientam Gómez e 
Sacritán (1998), o professor aprende a en­
sinar e ensina a aprender; intervém para 
facilitar, e não para substituir a compreen­
são dos alunos; reconstrói constantemen­
te seu conhecimento profissional e, ao re­
fletir sobre suas intervenções na sala de 
aula, exerce e desenvolve sua própria com­
preensão da realidade, dos sujeitos e dos 
objetos de ensino. 

Nesse contexto, a produção do saber e 
do saber-fazer' está vinculada à '~resolução 
de problemas reais com momentos de ação 
e momentos de constituição de competên­
cias novas, acompanhadas de uma ativida­
de reflexiva e teórica sustentada por uma 
ajuda externa" (Porlán e Rivera, 1998, 
p.15), ajuda essa garantida não apenas pelo 
professor de prática de ensino, mas tam­
bém pelos demais docentes do curso de li­
cenciatura, pelos professores e orientado­
res das instituições em que se realizam os 
estágios. Só assim, esse modelo ativará "a 
capacidade de resolver problemas de forma 
coletiva, mesclando saberes de status epis­
temológicos diferentes e produzindo Rahe­

res novos, que se aplicam paralelamente ao 
processo de formação" (id. ibid.). 

Considerações finais 

A dificuldade de pôr um ponto final 
neste trabalho, longe de se constituir 
numa preocupação a mais, apenas confir-

ma nossa certeza de que uma abordagem 
por competências na formação de professo­
res de língua materna não é tarefa fácil 
nem rápida, o que, de forma alguma, a in­
viabiliza. Vimos que, enquanto a maioria 
dos docentes for formada por escolas e 
universidades centradas em modelos 
reprodutores de conhecimentos, as mudan­
ças propostas só serão possíveis se afeta­
rem diretamente a identidade de professo­
res e alunos, acostumados que estão a seus 
ofícios já cristalizados de ensinar e apren­
der. Por isso, concluímos, juntamente com 
Perrenoud (1999, p.82), que "a revolução 
das competências só acontecerá se, duran­
te sua formação profissional, os futuros 
docentes experimentarem-na pessoalmen­
te". Entendemos que a construção de um 
modesto inventário dessas competências, 
ainda que incompleto e sujeito a inúmeras 
reformulações, constitui um passo ínfimo, 
porém necessário, nessa caminhada. 
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